
ÈXPECTATIVA PARA 1996 
Governo espera que 

O governo espera que a eco-
nomia cresça 4% no próximo 
ano, depois de um incremento 
de 5% em 1995. As previsões 
constam da mensagem que o 
presidente Fernando Henri-
que Cardoso encaminhou on-
tem ao Congresso junto com o 
projeto de lei do Orçamento 
para 1996. Na mensagem, o 
presidente ressalta que a pror-
rogaçãó do Fundo Social de 
Emergência (FSE), já propos-
ta ao Legislativo, é essencial 
para que o governo consiga 
equilibrar suas contas e redu-
zir, progressivamente, as ta-
xas de juros. 

No valor total do Orçamen-
to, de R$ 312,8 bilhões, está 
incluída a rolagem da dívida 
pública, ou seja, a troca dos 
títulos que vão vencendo por 
novas emissões de papéis. As 
receitas correntes (impostos, 
contribuições e outras ren-
das), que representam quanto 
efetivamente entrará no caixa 
do Tesouro, devem totalizar 
R$ 165,6 bilhões no próximo 
ano. A previsão já leva em 
conta o aumento da arrecada-
ção que o governo deverá ob-
ter com as mudanças propos-
tas no Imposto de Renda e a 
criação da Contribuição sobre 
Movimentação Financeir 
(CMF), destinada a cobrir 
gastos corri a saúde. 

As despesas com funcioná-
rios e com os segurados da  
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continuar aumentando. Os 
gastos com pessoal, estimados 
em R$ 41,3 bilhões, aumenta-
rão R$ 9 bilhões em relação 
ao Orçamento deste ano. As 
despesas com a. Previdência 
devem crescer R$ 11 bilhões, 
chegando a R$ 44,3 bilhões. 
Também será alta a conta dos 
juros da dívida, prevista em 
R$ 22,3 bilhões para o próxi-
mo ano. 

Na distribuição das verbas, 
o Ministério da Previdência 
ficou com a maior fatia, R$ 
49,2 bilhões. O Ministério da 
Saúde vem em seguida, com 
despesas totais de R$ 20 bi-
lhões. O Orçamento traz ain-
da uma programação dos in-
vestimentos das empresas es-
tatais para o próximo ano. 

De acordo com as previ-
sões, o governo pretende in-
vestir R$ 12,8 bilhões em 
1996, cabendo a maior parte 
às empresas dos Ministérios 
das Minas e Energia (R$ 5,4 
bilhões) e das Comunicações 
(R$ 5,7 bilhões). 
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